Análise de dados
O questionário oferece 10 perguntas sobre a realização de penas conforme actualmente são concebidas. Pergunta-se qual deve ser a intervenção do Estado, do trabalho e do direito na execução de penas. O problema de partida foi a contradição entre o aparente consenso social sobre o valor integrador do trabalho para a sociedade e para os indivíduos, a centralidade do Estado na tutela da execução de penas e a proibição em lei do Estado empregar pessoas com cadastro.

Concorda ou discorda das seguintes frases:
	quem comete crime deve ser punido

	
	Frequency
	Percent
	Valid Percent
	Cumulative Percent

	Valid
	muito
	1220
	62,9
	63,2
	63,2

	
	quase muito
	331
	17,1
	17,2
	80,4

	
	medio
	207
	10,7
	10,7
	91,1

	
	quase nada
	99
	5,1
	5,1
	96,2

	
	nada
	73
	3,8
	3,8
	100,0

	
	Total
	1930
	99,4
	100,0
	

	Missing
	99
	11
	,6
	
	

	Total
	1941
	100,0
	
	


Relativamente às respostas da amostra de 2009 o padrão é semelhante, mas há um aumento de 10% da modalidade de respostas mais afirmativas e uma diminuição de 1,5% da modalidade de resposta mais negativa.

	Quem comete um crime deve ser tratado sempre como pessoa humana?

	
	Frequency
	Percent
	Valid Percent
	Cumulative Percent

	Valid
	Muito
	226
	41,4
	41,5
	41,5

	
	sim
	143
	26,2
	26,2
	67,7

	
	neutro
	105
	19,2
	19,3
	87,0

	
	não
	41
	7,5
	7,5
	94,5

	
	nada
	30
	5,5
	5,5
	100,0

	
	Total
	545
	99,8
	100,0
	

	Missing
	System
	1
	,2
	
	

	Total
	546
	100,0
	
	


Novamente o padrão geral das respostas é semelhante, com pequenos ajustamentos relativamente a 2009: além dos aumentos do número de respostas muito positivas (quase 7%) e do número de respostas muito negativas (1,5%) pode assinar-se a diminuição das respostas “não” (em 3%) e das respostas neutras (em quase 6%).
No quadro que apresenta as respostas cruzadas observa-se uma reafirmação do mesmo padrão já observado em 2009. As respostas afirmativas para ambas as perguntas recolhem 50,7% das respostas, contra 2,4 negativas, que compara 57,4% de inquiridos que responderam positivamente a ambas as perguntas e 4,4% que responderam negativamente às duas em 2009.

	quem comete crime deve ser punido * Quem comete um crime deve ser tratada como pessoa 

	
	Quem comete um crime deve ser tratada como pessoa
	Total

	
	muito
	quase muito
	medio
	quase nada
	nada
	

	quem comete crime deve ser punido
	muito
	Count
	474
	283
	273
	136
	52
	1218

	
	
	% of Total
	24,6%
	14,7%
	14,2%
	7,1%
	2,7%
	63,2%

	
	quase muito
	Count
	109
	110
	79
	25
	6
	329

	
	
	% of Total
	5,7%
	5,7%
	4,1%
	1,3%
	,3%
	17,1%

	
	medio
	Count
	48
	71
	64
	15
	9
	207

	
	
	% of Total
	2,5%
	3,7%
	3,3%
	,8%
	,5%
	10,7%

	
	quase nada
	Count
	16
	12
	53
	14
	4
	99

	
	
	% of Total
	,8%
	,6%
	2,8%
	,7%
	,2%
	5,1%

	
	nada
	Count
	19
	7
	17
	14
	16
	73

	
	
	% of Total
	1,0%
	,4%
	,9%
	,7%
	,8%
	3,8%

	Total
	Count
	666
	483
	486
	204
	87
	1926

	
	% of Total
	34,6%
	25,1%
	25,2%
	10,6%
	4,5%
	100,0%


Os inquiridos que introduziram numa ou noutra destas perguntas sinais de falta de convicção (respostas média ou neutras) aumentaram de 38% em 2009 para 46% em 2010. Em resumo: a amostra e as novas circunstâncias em 2010 proporcionaram-nos mais respostas afirmativas mas também menos convicção.
Vem a propósito perguntar aos inquiridos qual esperam que seja o papel do Estado nestes casos? Deve o Estado assumir responsabilidades e gastar com isso recursos e atenção para cumprir as finalidades doutrinais das penas? Deve intervir no sentido de minimizar os estigmas sociais? 

No que diz respeito à primeira pergunta, o padrão de respostas mantém-se: 1/3 de respostas para cada hipótese: assuma a responsabilidade, não sabe responder, não assuma a responsabilidade. Apenas com uma pequena transferência de 2% de respostas do espaço intermédio e neutro para o lado positivo, entre 2009 e 2010.
	O Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes

	
	Frequency
	Percent
	Valid Percent
	Cumulative Percent

	Valid
	muito
	257
	13,2
	13,3
	13,3

	
	quase muito
	443
	22,8
	23,0
	36,3

	
	medio
	610
	31,4
	31,6
	67,9

	
	quase nada
	381
	19,6
	19,8
	87,7

	
	nada
	238
	12,3
	12,3
	100,0

	
	Total
	1929
	99,4
	100,0
	

	Missing
	99
	12
	,6
	
	

	Total
	1941
	100,0
	
	


A segunda pergunta foi formulada desta forma e teve as seguintes respostas:
	Ao Estado cabe estimular as empresas e a sociedade para receberem bem os ex-condenados

	
	Frequency
	Percent
	Valid Percent
	Cumulative Percent

	Valid
	muito
	339
	17,5
	17,5
	17,5

	
	quase muito
	531
	27,4
	27,4
	44,9

	
	medio
	695
	35,8
	35,9
	80,8

	
	quase nada
	265
	13,7
	13,7
	94,4

	
	nada
	108
	5,6
	5,6
	100,0

	
	Total
	1938
	99,8
	100,0
	

	Missing
	99
	3
	,2
	
	

	Total
	1941
	100,0
	
	


Padrão de respostas semelhante ao obtido com a pergunta anterior, embora mais carregado em ambas as modalidades da resposta positiva e também na resposta neutra, em detrimento das duas modalidades de respostas negativas. Os inquiridos estão mais à vontade neste caso para reclamarem acção por parte do Estado. Até porque o tipo de acção em causa (“estimular as empresas”) é bem menos exigente do que a proposta na pergunta anterior (“todas as responsabilidades para empregar”). Este apuramento representa um recuo importante de respostas positivas relativamente aos resultados obtidos em 2009 (10% no “muito” de acordo e 5% no “sim”) e um aumento de 9% nas respostas neutras.
Com a leitura do quadro de cruzamento entre as respostas às duas perguntas nota-se a) a concentração de respostas nas opções neutrais; b) uma maior tendência para responder afirmativamente às duas perguntas ao mesmo tempo; c) uma menor tendência para responder negativamente às duas perguntas ao mesmo tempo.
	O Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes VS

Ao Estado cabe estimular as empresas e a sociedade para receberem bem os ex-condenados 

	
	Ao Estado cabe estimular as empresas e a sociedade para receberem bem os ex-condenados
	Total

	
	muito
	quase muito
	medio
	quase nada
	nada
	

	o Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes
	muito
	Count
	90
	62
	62
	28
	15
	257

	
	
	% of Total
	4,7%
	3,2%
	3,2%
	1,5%
	,8%
	13,3%

	
	quase muito
	Count
	79
	148
	172
	38
	6
	443

	
	
	% of Total
	4,1%
	7,7%
	8,9%
	2,0%
	,3%
	23,0%

	
	medio
	Count
	87
	190
	250
	70
	12
	609

	
	
	% of Total
	4,5%
	9,9%
	13%
	3,6%
	,6%
	31,6%

	
	quase nada
	Count
	52
	83
	136
	79
	29
	379

	
	
	% of Total
	2,7%
	4,3%
	7,1%
	4,1%
	1,5%
	19,7%

	
	nada
	Count
	30
	43
	72
	47
	46
	238

	
	
	% of Total
	1,6%
	2,2%
	3,7%
	2,4%
	2,4%
	12,4%

	Total
	Count
	338
	526
	692
	262
	108
	1926

	
	% of Total
	17,5%
	27,3%
	35,9%
	13,6%
	5,6%
	100,0%


Relativamente a 2009 nota-se a) um reforço das respostas neutras; b) um reforço das respostas ambas positivas (subida de 18% para 20%); c) um reforço das respostas ambas negativas (subida de 2,9% para 4,6%), o que significa uma polarização das respostas sistematicamente negativas e sistematicamente positivas.
O tema trabalho ocupou algumas das questões colocadas aos inquiridos. A tendência para concordar com a frase utilizada pelos nazis em Auschwitz é clara, embora 41% dos inquiridos tenha preferido a resposta neutral, que significa pouca convicção social sobre o sentido da pergunta e das respostas.

	O trabalho liberta os condenados

	
	Frequency
	Percent
	Valid Percent
	Cumulative Percent

	Valid
	muito
	256
	13,2
	13,3
	13,3

	
	quase muito
	443
	22,8
	23,0
	36,4

	
	medio
	791
	40,8
	41,2
	77,5

	
	quase nada
	262
	13,5
	13,6
	91,2

	
	nada
	170
	8,8
	8,8
	100,0

	
	Total
	1922
	99,0
	100,0
	

	Missing
	99
	19
	1,0
	
	

	Total
	1941
	100,0
	
	


Em comparação com os dados da amostra de 2009 não muda o essencial. O que há na amostra de 2010 é uma redução da convicção, isto é mais respostas neutrais e menos respostas positivas e negativas. 

Bastante mais convicção têm os inquiridos da amostra quando concordam que sem liberdade, o trabalho degrada: só 21% preferem responder neutro e outros tantos responder negativamente.
	Sem liberdade, o trabalho degrada o ser humano

	
	Frequency
	Percent
	Valid Percent
	Cumulative Percent

	Valid
	muito
	732
	37,7
	37,9
	37,9

	
	quase muito
	400
	20,6
	20,7
	58,6

	
	medio
	408
	21,0
	21,1
	79,7

	
	quase nada
	234
	12,1
	12,1
	91,8

	
	nada
	158
	8,1
	8,2
	100,0

	
	Total
	1932
	99,5
	100,0
	

	Missing
	99
	9
	,5
	
	

	Total
	1941
	100,0
	
	


Os valores obtidos para 2010 são praticamente os mesmos que para 2009, embora ligeiramente mais fortes para as respostas negativas e um pouco menos fortes para as respostas positivas. 
O quarto par de perguntas espalhadas entre as outras referia-se à moral associada à civilização ocidental. Concorda ou discorda das seguintes frases:

a) a civilização ocidental é demasiado branda com os seus inimigos; 
b) a civilização ocidental destaca-se das outras pelo respeito pelos Direitos Humanos; 

No primeiro caso regista-se uma forte incidência de respostas neutras e uma tendência mais forte para concordar do que para discordar. Em 2010, comparado com a amostra de 2009, há uma maior diferença a favor dos que concordam mas, ao mesmo tempo, uma menor opção por respostas neutras. Na prática tais diferenças não são importantes.
	Os europeus são demasiado brandos com os seus inimigos

	
	Frequency
	Percent
	Valid Percent
	Cumulative Percent

	Valid
	muito
	270
	13,9
	14,0
	14,0

	
	quase muito
	470
	24,2
	24,3
	38,3

	
	medio
	801
	41,3
	41,5
	79,8

	
	quase nada
	256
	13,2
	13,3
	93,0

	
	nada
	135
	7,0
	7,0
	100,0

	
	Total
	1932
	99,5
	100,0
	

	Missing
	99
	9
	,5
	
	

	Total
	1941
	100,0
	
	


No segundo o padrão de resposta é semelhante mas mais vincado a favor das respostas positivas, sobretudo à custa de uma maior convicção, isto é, de um menor número de respostas neutras, que ainda assim correspondem a 1/3 das respostas obtidas, portanto mais do que 1/5 que seria o valor se as respostas obtidas fossem aleatórias.
	Os europeus destacam-se dos outros povos pelo respeito pelos Direitos Humanos?

	
	Frequency
	Percent
	Valid Percent
	Cumulative Percent

	Valid
	muito
	362
	18,7
	18,8
	18,8

	
	quase muito
	671
	34,6
	34,8
	53,6

	
	medio
	642
	33,1
	33,3
	86,8

	
	quase nada
	194
	10,0
	10,1
	96,9

	
	nada
	60
	3,1
	3,1
	100,0

	
	Total
	1929
	99,4
	100,0
	

	Missing
	99
	12
	,6
	
	

	Total
	1941
	100,0
	
	


Estas respostas são menos assertivas do que as obtidas na amostra de 2009, quando as respostas neutras foram menos 10% do que as de 2010 e esse volume se acumulou nas respostas que estavam muito seguras de estarem de acordo com a frase.
Por fim, a pergunta em torno da qual foi pensado este questionário: “o Estado deve passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal?” A resposta é negativa, embora com pouca convicção (35% de respostas neutras) e por pouca margem (32% de acordos para 34% de desacordos)
	O Estado deve passar a admitir a entrada na função pública

	
	Frequency
	Percent
	Valid Percent
	Cumulative Percent

	Valid
	muito
	191
	9,8
	9,9
	9,9

	
	quase muito
	420
	21,6
	21,7
	31,6

	
	medio
	669
	34,5
	34,6
	66,2

	
	quase nada
	337
	17,4
	17,4
	83,6

	
	nada
	317
	16,3
	16,4
	100,0

	
	Total
	1934
	99,6
	100,0
	

	Missing
	99
	7
	,4
	
	

	Total
	1941
	100,0
	
	


Estes valores são aproximados dos valores da amostra de 2009 embora ligeiramente mais favoráveis a quem possa estar de acordo com a frase, já que daquela vez apenas 28% responderam afirmativamente contra 35% respostas negativas.
Reformulando a frase de forma a não ficar clara a responsabilidade do Estado na empregabilidade dos ex-reclusos, ainda assim a oposição é forte, como se pode ver pelas respostas à pergunta seguinte:
	Havendo condições para isso, o trabalho livre dos condenados é preferível à prisão

	
	Frequency
	Percent
	Valid Percent
	Cumulative Percent

	Valid
	muito
	423
	21,8
	21,9
	21,9

	
	quase muito
	417
	21,5
	21,6
	43,4

	
	medio
	560
	28,9
	28,9
	72,4

	
	quase nada
	323
	16,6
	16,7
	89,0

	
	nada
	212
	10,9
	11,0
	100,0

	
	Total
	1935
	99,7
	100,0
	

	Missing
	99
	6
	,3
	
	

	Total
	1941
	100,0
	
	


Mais de ¼ dos inquiridos não concordam e perante a possibilidade de trabalho livre preferem negá-la porque, presume-se, aos condenados cabem as penas de prisão e não outra situação que possa servir de atenuante. Neste caso há ainda 29% de respostas neutras, mas abaixo do número das respostas à pergunta anterior.
Há nesta amostra um retrocesso no acordo conseguido na amostra de 2009, já que houve um aumento de respostas neutras de 5% e sobretudo uma diminuição de 15% de respostas positivas e um aumento de 10% de respostas negativas.
Apreciação de conjunto dos resultados obtidos
Uma análise das potencialidades comparadas de discriminação das diferentes perguntas apresenta este resultado:
[image: image1.emf]
“Ao Estado cabe estimular as empresas e a sociedade para receberem bem os ex-condenados” e “O Estado deve passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal” são as duas perguntas que mais discriminam. Acontece que essa discriminação é a mais forte em ambos os dois eixos principais.

Em segunda linha aparece a frase “O Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes” mais associada à primeira dimensão de discriminação e a frase “Havendo condições para isso, o trabalho livre dos condenados é preferível à prisão” mais associada à segunda dimensão de discriminação.
Também em segunda linha, mas novamente igualmente influente em cada uma das duas principais dimensões de discriminação, aparecem as frases “O trabalho liberta os condenados” e “Quem comete um crime deve ser tratado sempre como pessoa”. 

As quatro perguntas menos discriminantes acumulam as respectivas influências no sentido de valorizarem a primeira dimensão: por ordem decrescente de influência no factor 1, aparecem as frases “Os europeus são demasiado brandos com os seus inimigos”, “Sem liberdade, o trabalho degrada o ser humano “, “Quem comete um crime deve ser punido” e “Os europeus destacam-se dos outros povos pelo respeito pelos Direitos Humanos”.
A amostra recolhida em 2010 é menos discriminante do que a recolhida em 2009. Há traços semelhantes, mas a mais amostra recente distingue-se sobretudo pela predominância das perguntas que envolvem posições sobre o Estado tanto na dimensão dois (o que já ocorria na amostra de 2009) como na dimensão um (que em 2009 estava sobretudo influenciada por valores sociais). Em 2010 ocorre como que uma homogeneização da influência das posições dos inquiridos em função das respectivas posições face ao Estado
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A dimensão um, que em 2009 foi descrita como a oposição entre o consenso social e as posições excêntricas dos que entendiam negar com veemência frases de aparente bom senso como “Quem comete um crime deve ser punido” e “Quem comete um crime deve ser tratado sempre como pessoa”.
Na amostra de 2010 a mesma dimensão um é arquitectada com base na oposição entre o consenso social assinalado pela acumulação de modalidades de respostas nos diferentes quadrantes (como se as perguntas não tivessem conteúdos distintos e a forma, mais positiva ou mais negativa, fosse mais importante para os inquiridos) e a distorção, digamos assim, que ocorre mais próximo da origem dos eixos em que (novamente) as duas perguntas que se destacaram em 2009 se destacam também desta vez ao aparecerem representadas através dos “não” nos territórios dos “sim” e dos “médio”, isto é das respostas neutras.
A primeira dimensão de análise, a que mais explica as diferenças entre os inquiridos, separa de um lado os que concordam sem reservas com as frases propostas juntamente com os que discordam também sem reservas das mesmas frases e, do outro lado, os que concordam com reservas ou os que preferiram não optar por nenhum lado, juntamente com aqueles que discordam com reservas das frases que tratam de saber como se deve lidar com os criminosos: deve-se puni-los? Deve-se tratá-los como pessoas? Não!
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Estes resultados abrem espaço a uma crítica da maneira como foram formuladas as perguntas. Quase todas elas são tendencialmente consensuais. Na verdade, à partida, a frase mais controversa é a que é o centro das nossas atenções: “O Estado deve passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal”. Mesmo a frase inspirada numa referência nazi “O trabalho liberta os condenados” não foi reconhecida pelos inquiridos como repugnante. A discriminação torna-se assim menos evidente. Claro que a opção de admitir uma resposta neutra ou intermédia potenciou, em vez de evitar, as respostas evasivas. 
A observação das respostas verifica efectivamente uma tendência forte para se acumularem respostas afirmativas: só num caso as respostas afirmativas são abaixo de 1/3 das respostas (precisamente “O Estado deve passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal”). Para 40% das perguntas as respostas afirmativas são mais de ½ das respostas. E essa tendência aparece espelhada na dimensão dois da análise, que separa as respostas afirmativas das respostas negativas, sobretudo nos casos em que está em causa a intervenção do Estado nas tarefas de ressocialização social.
Surpresa é a tendência, confirmada também na amostra de 2010, embora de outra maneira e com menos intensidade, de polarização em torno de questões que pareciam à partidas das mais consensuais: não se deve punir os criminosos? Não se deve tratá-los como pessoas?

Reapreciando as formulações das perguntas do questionário pode colocar-se a hipótese de a palavra crime poder ter um forte efeito de repugnância nos inquiridos, de modo a provocar-lhes uma atitude de antagonismo que depois de espelha nas respostas e na análise multivariada.

A aceitação de uma tal interpretação implicaria uma reavaliação do valor relativo das respostas a outras duas perguntas em que também aparece a referência ao crime, a saber: “O Estado deve passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal” e “O Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes”. Se o fizermos notaremos como precisamente se nota um incondicional apoio à primeira frase (e frase chave da nossa pesquisa) que se destaca na análise multivariada como caracterizadora da atitude mais fortemente positiva por parte do Estado, sem, por outro lado, corresponder a uma oposição especialmente forte daqueles que preferem escolher “nada” como resposta típica.
� Na verdade há instâncias públicas a empregar pessoas com cadastro. Apenas esse tipo de prática é raro e é realizado utilizando as relações precárias de emprego que caracterizam as novas formas de relações de trabalho, também no Estado.





